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ESTADO DO CEARÁ 

Prefeitura M gr~if, 	ft... .Carnaubal 
LEI N •  017/90, 

Cria o Sistema Municipal de Defesa 
Civil e da outras providências. 

O PREITO MUNICIPAL DE OARtrAVBAL-C, 

Paço saber que a C&triara Municipal aprovou e eu 

sanciono e promulgo a. seguinte Leis 

Ârt.1Q .- Pica criado, no Gabinete do Prefeito' 
Municipal o Sistema Municipal de Defesa Civil, com a finalidade' 

de coordenar as medidas permanentes de Defesa destinadas a previ 

nir consequências nocivas de eventos desastrosos e a socorrer as 

popu1açea e as &reaa atribuidas por esses eventos. 

A Defesa Civil compreende o conjunto' 

de medidas permanentes!, preventivas, de socorrn, assistenciais e 

reouperativa, destinadas a evitar coneequnciaa danosas de eve 

tos desastrosos previdveis, a presevar o mot. da populaço e 

. 	 restabelecer o bem estar social. 

Art. 32 .-0 Sistema Municipal de Defesa Civil ' 

constitui o instrumento de coordenaç ão dos esforços de todos os 

cSrgos 3mnioipais, com os demais rgoa Pblicos e Privados e ' 

com a Couninidade em geral, para planejamento e a execuç ão das me 

didas previstas nos artigos anteriores, 

Art.49 .-Cosrpem O Sistema Municipal de Defesa' 

Civil * 
a) A Coinisao Municipal de Defesa Civil-CODEC 

uboLa!1a diretamente ao chefe do Executivo Municipal e ligada 

Cooz'denadoria Regional de Defesa Civil da Reiao Adminiatrati-. 

va. 

b) Os rnoleos Ccouunitrioa de Defesa C±V±1-4tJDEC 

que ver'hçqn  a ser organizados pela comunidade desde que legalmente' 

couatituCdos. 
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ESTADO DO CEARÁ 

Prefeitura Municipal de Carnaubai 
Pargrato zxLoo O Sistema Mndeipal de Defesa Civil 

o Si eterna Estadual de Defesa CiVil. 

A Coinieso Municipal de Defesa civil eooi'. 

denax'&. e orientara em. âmbito municipal, todas as medidas previstas' 

no Ara. 29. desta LeL, 

• 	
Ar.6Q. O Chefe do Poder Emecutivo deciiar o Pre-. 

ei dente da COMC, cujo cargo será exercido como participação Coimz 
nit4ria. 

§ 10.- O Presidente da O(DEO tem a atribui* de 

planejar as medidas de Defesa Civil 0#  na 000ncia de qualquer e 

tuação de emergência tomar as provid&ioiaa reueridaO, inclusive i 

apiiaitar fwioion&rioe crgaoe e solicita' em nome do Prefeito todos 

os meios que forem neoeØex±oa para enfrentar a situação. 

§ 22 A Secretaria de Ação Social dará o suporte a 
initri atrativo h OO?ADEO e f cio .'. cc*i» a sua Secretaria Executivae 

A COMDBC poaerar contar com in Conee110 de 

• 

	

	itidades no Gove,iemezitaiø eonstituido por representantes da jj 

ciattva privada com atuação no âmbito do Muniotpio, 

Art.BQ. Quaisuez' dos 5z'gaos componentes do Sistema' 

de Defesa Muniolpal infoz,nar& imediata e inadiavelmente t Secreta,* 
ria Executiva da CaffiM#~igger ocorr6xioia anoinaio e adversas ' 
duo possem efetuar gravemente a comunidade municipal, privendo-a t 

tal ou parcialmente, do atendimento de suas necessidades ou emeaça 

do a exLst6ncia ou integtdade de seus elementos componentes, 

Art.99 .- To logo venha notoia da ocori4noia de ' 
qjialquer evento desastroso, o Presidente da 0  tornara todas as 

medidas para ocionar os &rgrwo do sistema e eubsiatemaB, inclusive' 

se for o caso o concurso de outros tfrgos da Ariivtti atração Munici—' 

paI e ~quer outros que sejem neoeaarios. 
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ESTADO DO CEARÁ 

Prefeitura Municipal de Carnaubal 
12 0- Para o cumprimento do disposto neste Artigo 

fica o Pz'eeidente da CO~O  investido de todos os poderes neoea 

aex"rio que aero exercidos em nome do Prefeito durante a 000r± 

aia do evento desastroso e no perCo&o xLeceae&io a no1in1(zaçao , 

daeituaçao. 

• 	
29 Se a aituaço ezi.r, o Presidente da CO]DEC 

deolarerL a eituaço de Jnergnoia para a Area. atiztda, a qual e 

r devidamente dei ": tada. 

§ 32. Se entender jieoeaex'io o Presidente da CQMIEO 

propor& ao Prefeito a decretação do Estado de Calemidade PLiblica, 

A COMDEO baixar& regu1Rnente para o fuil042 

nmiento do Sistema Municipal de Defesa Civil, 

Art.112 . Ser& considerado serviço relevante devendo 

constar doa aaaeutcmentoa tuucioais do participante em serviços de 

Defesa Civil, quando da 000rrnaia doe eventos desastrosos. 

Az1.129. Esta Lei entrara em vigor na data de ana' 

• 	pablieaçao, revogadai as dia osiçeø em 

Paço da Prefeitura Municipal de Oaniaubal.i'CE., em 16 

de maio de 1990. 

PRA1C ISCO, 1ABXO MARTJ S 
= Prefeito IIúnio.ILDáI - 


